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9,3. Existência de placa de inauguração
em conformidade com o Manual Visual de

disponibilizado pelo Governo Federal'

das obras, para o pagamento da última me

Placas e Ades vos de Obras, regulamentado e

g.4. O RECEBEDOR deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados

atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos

anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos,

g.5, A execuçåo física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria

Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, ou normas

complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo

Decreto ne 11 .855, de 2023.

9.6. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR dar continuidade à execução dos

lnstrumentos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

g.7. A utilização de recursos do Termo de Compromisso para pagamento da

remuneração variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei ne 13.303, de 2016) e na

Lei n. 14.133, de 2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da

Planilha Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação da Realização do Processo

Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração variável.

g.B. Em casos devidamente justif icados pelo RECEBEDOR e aceitos pela

MANDATÁR|A (ou REPASSADOR), poderão ser aceitos, nos termos do art. 14 do Decreto

n" 11.855, de 2023, adesão à ata de registro de preços, licitação realizada ou contrato
celebrado antes da assinatura do Termo de Compromisso, conforme regulamento, desde
que:

a

estejam vigentes;
o seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a administração,
se comparado com arealizaçäo de uma nova licitação;
não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de
regras estabelecidas na legislaçäo específica;
os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto nq 7.983, de 8 de abril de

2013, e no art. 23 daLei ne 14.133, de 1a de abril de 2021,ou sejam repactuados; e

o seu objeto seja compatível com o objeto do presente Termo de Compromisso.V

10.DA AUTORTZAçAO DA OBRA

10.1. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste lnstrumento, se

compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após a

emissão da AutorizaÇão de lnício de Obra - AIO no Transferegov.br.

10.2. A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no Transferegov.br, pelo

RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizarâ o início da execução física da

obra ou serviço de engenharia.

10.3. Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o RECEBEDOR e/ou

UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a aulorização de início de objeto e a
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beração dos reçursos Somente ocorrerá após finalizado o processo ele toral a se reali/áFJ

n0 mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em

atendimento ao artigo 73, inciso Vl, a ínea "a" da Lei na 9.504, de 30 de setembro de 1 997

1 1. DA ALTERAçÃO OO TERMO DE COMPROMISSO

1'1 1. O termo de compromisso poderá ser alterado mediante proposta de quaisquer das

PARTES, desde que mantenha adequação aos objetivos do programa e às deliberaçÕes

do Gestor do Programa.

11.2. A alteração contratual referente ao valor do Termo de Compromisso será feita por

meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral

exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

1 1.3. Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitação justificada do RECEBEDOR e o atendimento das condições abaixo:

a) näo represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;

b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução
de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira;

c) o RECEBEDOR formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à

imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado pela MANDATÁR|A ou REPASSADOR
contemplando os ajustes propostos.

.t 
2. DO ACOMPANHAMENTO/MONITORAMENTO

12.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o RECEBEDOR
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou

dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da MANDATARIA ou

do REPASSADOR por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo RECEBEDOR
e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão
de responsabilidade atribuída à MANDATARIA ou ao REPASSADOR.

12.2. No acompanhamento da execução do objeto serão verificados

A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável;

A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de

trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

A regularidade das informaçöes registradas pelo RECEBEDOR no Transferegov.br;

O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;

A conformidade financeira.

il

ilt

IV
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12.3. A MANDAfÁn¡n comunicará ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTO

quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ord

técnica uprruðo. durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recurs

ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento

apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por ig

q

RÂ""; ,rR

em
OS,

ou
ual

período

12.4. A MANDATÁR¡A reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas

apresentadas e, se for o caso , realizarâ procedimento de apuração de dano ao erário,

ensejando registro de inadimplência no Transferegov.br e imediata instauração de

Tomada de Contas EsPecial.

12.5. O servidor indicado pelo RECEBEDOR responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da obra deverá assinar e carregar no Transferegov.br o relatório de fiscalização

referente a cada mediçäo.

i2.6. A aferiçäo da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas serâ realizada por

meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no

Plano de Trabalho.

13.DA PRESTAÇÃO Or CONTAS

13.1. A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à

MANDATÁRIA em até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da

execução do objeto, o que ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão.

13.2. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a
MANDATÁR|A estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou

recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro,

atualizados pela taxa SELIC.

13.3. Caso o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de

contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo

estabelecido, a MANDATÁRlA registrará a inadimplência no Transferegov.br por omissão
do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgäo de contabilidade analítica, para

fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de

outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

13.4. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR prestar contas dos recursos
provenientes dos lnstrumentos de repasse firmados pelos seus antecessores.

13.5. Na impossibilidade de atender ao disposto no item 12.4, o RECEBEDOR deve

apresentar à MANDATÁnln e inserir no Transferegov.br documento com justificativas que

demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público'

13.6. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissäo do

antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

1728,187 v001 micro
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13.7. Os casos fortuitos ou de força
EXECUTORA de prestar contas dos
documentos e justificativas à M

REPASSADOR.

maior que impeçam o RECEBEDOR e/ou UNIDADË'
recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio de

ANDATÁRIA, para análise e man festação do

13.8. O RECEBEDOR deverá manter os documentos relacionados ao Termo de

Compromisso pelo prazo de 5(cinco) anos, contados da data de aprovação, pela

MANDATARIA, da prestaÇão de contas final.

14.DA RESTTTUtÇÃO OE RECURSOS

14.1. Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão

ou extinção do Termo de Compromisso, inclusive os provenientes das receitas auferidas

em apliðações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO, no prazo

improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela MANDATARIA na época da
restituiçáo, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

14.2. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 14.1, a MANDATÁR|A
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

14.3. Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e

atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execuçäo física referente ao objeto pactuado neste
lnstrumento nem utilização de recursos;

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste lnstrumento;

c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de
contas parcial ou final;

d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste
lnstrumento;

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 8.9;

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do instrumento celebrado.

14.4. Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo

RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da
aplicação financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Termo
de Compromisso, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual, sob pena da
imediata instauração de TCE.

14.5. Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o
objeto for executado parcialmente, o RECEBEDOR deve devolver os recursos utilizados na
parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitaçäo de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada

28. 187 v001 micro 18
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mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,

esse montante de 1"/. (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos a

conta única do Tesouro.

14.6. para aplicação do item 14.5., a funcionalidade da parte executada será verificada

pela MANDATARIA.

14.7. Vencidos 0s prazgs de devolução descritos n0 ¡ïem 14.4,,0$ valOres devem ser

devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com

a Fazenda Nacional, com base na variaçäo da Taxa Referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês

anierioi ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1"/. no mês de

efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro'

14.8. Na hipótese prevista no item 14.3, alíneã"Ç", os recursos devem ser devolvidos

incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa

Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de CustÓdia - SELIC.

14.9. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias

compreendida entre a data de referência (conforme lN TCU ne 7612016, art, 9a) e a data de

efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

15. DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

15.1. Nas hipóteses previstas nos arts. 104 e 105 da Portaria Conjunta MGI/MG/CGU ne

33, de 2023, será instaurada Tomada de Contas Especial (TCE), além da devolução dos

recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia

do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1"/" no mês de

efetivaçáo da devolução dos recursos à Conta Unica do Tesouro Nacional.

16,DA AUDITORIA

16.1. Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e

externo da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do

RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo Vl do

Decreto ne 93.872, de 1986,

16.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios

insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o RECEBEDOR deverá adotar

as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado

da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestaçao de contas

e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do

fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

lÍ
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17.1. Os bens remanescentes decorrentes do Termo de Compromisso serão de
propriedade do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção,

desde que vinculados à finalidade a que se destinam.

18.DAS PRERROGATIVAS

18.1. O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as

diretrizes do Programa, cabendo à MANDATARIA o acompanhamento e avaliação das
açÕes constantes no Plano de Trabalho.

18,2. Sempre que julgar conveniente, o REPASSADOR/GesIor do Programa poderá
promovervisitas in loco com o propósito do acompanhamento e avaliaÇão dos resultados
das atividades desenvolvidas em razão do Termo de Compromisso, observadas as normas
legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

18.3. É prerrogativa do REPASSADOR/GesIor do Programa e da MANDATÁRIA,
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Termo de
Compromisso, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou
transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisaçåo ou de fato
relevante que venha a ocorrer.

19.DAS VEDAÇOES

19.1. Ao RECEBEDOR é vedado:
l. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

ll. alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para ampliação do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição
ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela MANDATARIA;

lll. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento;

lV. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela MANDATAR¡A, exceto para ampliação do objeto pactuado, redução
ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da fruiçäo ou
funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-integrada;

V. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;

Vl. pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partÍcipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;

28.187 v001 m¡cro 20
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efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, Salvo Se o

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência'

realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou Similar;

lX. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

de orientaçäo social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoÇão pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;

X. pagar, a qualquer título, servidor ôu êmpregado público, tntegrante de quadro de

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou lndireta, salvo

nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

Xl. realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e empregados
públicos dá ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na

Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal;

Xll. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer

entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-

escolar, quando for o caso;

Xlll. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro
corlro contrapartida;

XlV. alterar o valor da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou superiores
aos limites minimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

XV. adotar o regime de execução direta;

XVl. celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais.

20. DOS DOCUMENTOS E CONTABILIZAçOES

20J. Obriga-se o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos do REPASSADOR, tendo como contrapartida conta adequada no

passivo financeiro, com subcontas identificando o Termo de Compromisso e a

especificação da despesa.

20.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de

despesas serão emitidos em nome do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA e

mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados,
à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Termo de

Compromisso.

20.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos

comprovantes de despesas ou de outros documentos à MANDATARIA sempre que

solicitado

21. DO RECOLHIMENTOS DAS TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS
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21.1. Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do RECE B EDOR
".:..

e/ou UNIDAÜE;
..!\"

EXECUTORA nos seguintes casos em que esse( ) for(em) o(s) causador(es) da demandaS

Custo U'nitár¡o - Obras e Serviço de Engenharia

VR entre
R$ 1.500.000

e até
R$ 5.000.000

VH entre
R$ 5.000.000

e até
n$ 2CI.000.000

V'fr acima de
R$ 20.CI00.000

VR inlerior a
R$ 1.500.000

Descrição

R$ 1.400,00R$ 1.400,00 R$ 1.400,00R$ 1.400,00Reanálise do Plano de Trabalho

R$ 12.100,00 R$ s3.500,00R$ 3.000,00 R$ 9.200,00
Verificação do Resultado do
Processo Licitatório inapta ou
repetida

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

Manutenção de Termo de
Colrpromisso, cobrada
mensalmente após 180 dias sem
execuçao financeira

R$ 13.000,00 R$ 23.000,00R$ 4.500,00 R$ 8.300,00

Visita ou vistoria in loco em
quantidade superior à previsla no

art. 86 da Portaria Conjunta
MGI/N/F/CGU na 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alteraçoes

R$ 1 7.1 00,00R$ 4.000,00 R$ 8.200,00Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00R$ 1.700,00 R$ 2.400,00Alteração de
cronog ram a/eventog ran'ìa

R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00Atualização de orçamento R$ 2.400,00

R$ 8.400,00R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00Exclusão de meta

R$ 9.600,00R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00Ajustes no anteprojeto ou projelo

R$ 10.600,00 R$ 10.600,00R$ 5.000,00 R$ 7.500,00Reprogramaçäo de Remanescente
de obra

R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00lnclusão de meta R$ 8.500,00

R$ 25.700,00R$ 14.900,00 R$ 25.700,00Alteração de escopo R$ 9.000,00

Custo Unitário * Demais Obietos

Valor de Repasse igual
ou superior a
R$75t.000,00

Valor de Repasse
inferior a ft$750.0û0,00

Descrição

R$ 1 .400,00R$ 1.400,00Reanálise do Plarro de Trabalho

R$ 1.300,00 R$ 4.000,00Verificação do Resr-rltado do Processo Licitatório
irrapta ou repelida

R$ 1.000,00R$ 1.000,00
Manutenção de Termo de Compromisso,
cobrada mensalmente após 180 dias sem
execução financeira

R$ 3.600,00R$ 3.600,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU na 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alteraçoes

R$ 1.700,00R$ 900,00Reabertura de PCF ou TCE

R$ 2.400,00R$ 1.700,00Alteraçäo de cronogratla/eventograma

R$ 4.200,00R$ 2.400,00Atr-ralizaçäo de orçamento
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21.3. O comprovante de pagamento da tarifa
MANDATARIA previamente à realização do serviço.

g

,;\

21.2. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do

Transf eregov.br.

extraordinária é apresentado à

22.DA DENÚNC|A, RESCISÃO OU EXTINçAO

22J. O presente Termo de Compromisso poderá ser:
a) denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigaçoes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente
da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora
dos denunciantes;

b) resclndido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
L inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

ll. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado; e

lll. verificaçäo da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nq 33, de 2023:

c) extinto, quando näo tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento
das condiçÕes suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

22.2. A eficácia deste lnstrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é

determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Termo de Compromisso fica automaticamente extinto.

22.3. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR deverá:
l. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de

aplicaçoes financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

ll. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

22.4. A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela MANDATÁR|A no

Transteregov.br e publicada no Diário Oficial da União.

22.5. Os prazos de que trata o item 22.3. deverão ser contados a partir do registro no

Transf eregov.br.

R$ 5.500,00R$ 3.500,00Exclusão de meta

R$ 6.500,00R$ 6.500,00Ajustes no anteprojeto ou Projeto

Reprogramação de Remanescente de obra

R$ 8.500,00R$ B.5oo,o0lnclusão de meta

R$ 4.000,00R$ 2.000,00Alteração de escopo
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22.6. O não cumprimento das disposições de que trata o item 22.3. no prazo previsto

ensejará instauração de TCE.

22.7. Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, a MANDATÁR|A ou o

REpASSADOR deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do

registro do evento no Transferegov.br, providenciar o cancelamento dos saldos de

empenh0, independente d0 indicador de resultado primário'

23.D4 PUBLICIDADE

23.1. A MANDATÁR|A deverá publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do

Termo de Compromisso, e respectivas alteraçÕes, quando houver, no prazo de até 10 (dez)

dias úteis a contar de sua assinatura.

23.2. As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalizaçäo e

de prestação de contas, inclusive àquelas informações referentes à movimentação
financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e
bancário e nas situaçoes classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento
jurídico.

23.3. DA TDENTTFTCAÇÃO DE OBRAS E AÇÖES PROMOCIONAIS

23.3.1. E obrigatória a .identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido pela MANDATARIA e pelo REPASSADOR, durante o período de duração da
obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da
MANDATÁR|A para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos
recursos financeiros, observadas as limitaçoes impostas pela Lei Eleitoral nq 9.504, de 30

de setembro de 1997.

23.3.2. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Termo de
Compromisso será obrigatoriamente destacada a participaçäo do REPASSADOR, da
MANDATARIA, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no

$14 do art.37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitaçoes impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 1997.

24.DOS REGTSTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇOES

24.1. Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execuçäo do Termo de
Compromisso deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

24.2. As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Termo de Compromisso serão
consideradas como regularmente feitas se inseridas no Transferegov.br ou entregues por

carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletronica, com comprovante de

recebimento para o endereço:

Endereço para entrega de correspondências ao RECEBEDOR: Rodovia CE ne 1076, KM 1 ,

Itambé - CEP 61600-970 - Caucaia - CE.

28.187 v001 micro 24
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Endereço para entrega de correspondências à MANDATÁRtR: Rua Sena Madureira , 800 -

2e andar, Centro, Cep: 60.055-080 - Fortaleza/CE.

Endereço eletrônico do RECEBEDOR: seinfra@caucaia.ce.gov.br;
em iliano.indes@g mail.com ; jose-hermenegildo.santos@caixa'gov'br.
Endereço eletrônico da MANDATARIA: gigovfo@caixa.gov.br.

25.DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

25.1. A existência de restriçäo do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA näo foi

considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razã,o da decisão liminar
concedida nos termos especificados no Termo de Compromisso, a qual autorizou a
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final.

25.2. Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Termo de
Compromisso, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao RECEBEDOR
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar,
com a rescisão do presente instrumento e a devolução de todos os recursos que

eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

26.DA VIGÊNCIA

26.1. A vigência do presente Termo de Compromisso é de 48 (quarenta e oito) meses,
contados a partir da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação
devidamente fundamentada do RECEBEDOR, apresentada, no mínimo, 60 (sessenta) dias
antes do seu término, e com aprovação da MANDATARIA.

26.2. A prorrogação de prazo de vigência, de que trata o item anterior, 26.1 , poderá se
dar nos termos do art. 35, inciso Vll, S 4a, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nq 33, de
2023, e suas alteraçoes, ou normas complementares que venham disciplinar as
transferências de recursos regidas pelo Decreto ne 11.855, de 2023.

26.3. A MANDATÁRlA, prorrogarâ "de ofício" a vigência deste Termo de Compromisso,
antes de seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a
prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 35, XXIV, da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, e dará ciência ao REPASSADOR.

27. DAS COND|çÕES GERATS

27.1. É livre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATARIA, aos processos,
documentos e informaçÕes referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

27.2. As disposiçoes firmadas no presente instrumento poderão ensejar alterações que
advierem por meio da ediçao de normas complementares necessárias à operacionalização
dos Termo de Compromisso, de que trata o art. 1 1 do Decreto ne 11.855, de 2023.
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27.1., será,27.3. A aplicação de normas Supervenientes, de que trata o item anterior,

automática, e as alterações que sobrevierem, necessárias ao presente Termo

Compromisso, deverão ser registradas por apostilamento no prazo de 30 (trinta) dias.
de

27.4. É llvre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATARIA, aos processos,

documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

28.DA CONCTLTAçAO E DO FORO

28.1. Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente Termo de Compromisso, à tentativa de conciliação e mediação administrativa
perante a Câmara de Mediaçäo e de Conciliaçäo da Administração Pública Federal, da
Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei ne'13.140, de 2015, do art. 11 da
Medida Provisória na 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art.41, inciso lll, alínea "b"

do Anexo I ao Decreto ne 1 1.328, de 1a de janeiro de 2023.

28.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questÕes
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seçäo Judiciária do Estado do
Cearâ, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este lnstrumento, que será assinado pelas
efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora delep

iifiili'il,::: "u'w'
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Assinatura da MANDATÁRIA
NOMC: LIDIANNE ARAÚJO MONTEIRO
Matrícula Funcional na: c138204

Assinado de forma digital por
ANDRE PESSOA ANDRE PE55OA

Ro cH A:7 7 74 6 0 B 2 3 0 0 n5::ll:i3i'::ll,ou,o, .o,,oo,

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: ANDRE PESSOA ROCHA
Matrícula Funcional ne: C130936

VITOR PEREIRA
Ass¡nado de forma digital por
VTTOR PEREIRA

VA L I M :6 1 s e 3 0 s 23e 1 H:'I;it1i'3t:ii7:28:03 .03,00,

Assinatura do RECEBEDOR
Nome: VITOR PEREIRA VALIM
Matrícula Funcional ne: 74195

À li.û'if¡ir'.! ¿xr r .!i,rhfr ÿria r{ s rirÀi¡ ef...
rr64erf ,ug,ùr¡si,¡d.rú¡Jt¡l

28.187 v001 micro 26


